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    “Oh, bendita simplicidade, que apreende com presteza o que a engenhosidade, exausta a serviço da vaidade, pode apreender apenas lentamente.”




    – Søren Kierkegaard




     




     




     




    “Para alcançar conhecimento, adicione coisas todo dia.


    Para alcançar sabedoria, elimine coisas todo dia.”




    – Lao-Tsé




     




     




    “Sofremos muito com o pouco que nos falta e gozamos pouco com o muito que temos.”




    – William Shakespeare




    Para Camille


  




  

    PREFÁCIO


    de Danuza Leão





    Muitos anos atrás minha vida era assim: eu viajava para o exterior e comprava coisas que não existiam no Brasil. E comprava em quantidade, pois nunca sabia se e quando retornaria ao exterior. E ia acumulando.




    Era colunista de jornal e recebia montes de livros e CDs. Alguns eu lia e ouvia, outros não, mas guardava todos. E ia acumulando.  




    O tempo passou e essas coisas foram ficando na minha vida: os objetos de cada viagem, roupas que saíam de moda, livros de arte que nem me agradavam tanto, mas que tinha dó de descartar por serem caros e bonitos.




    Um dia me mudei e fui morar em um edifício antigo, que não tinha garagem. Os transtornos para alugar uma vaga nas proximidades me fizeram repensar a necessidade de ter um carro. Eu tive carro desde que me entendo por gente, mas peguei papel e caneta e comecei a calcular: seguro, gasolina, estacionamento, flanelinha... E contabilizei quanto eu gastaria se usasse táxi: era muito menos – fora as chateações. Achei quase uma loucura vender o meu carro. Mas vendi e fiquei sem, e nunca mais tive um.




    Anos depois, me mudei novamente: desta vez para um apartamento menor e mais funcional. Tive de escolher o que levar; tudo, seria impossível. Eu tinha roupas muito bonitas; coisas que não existem mais, que ninguém tem. Era como se eu tivesse praticamente um pequeno museu da moda dentro de casa, com roupas inacreditáveis dos anos 60 para cá, mas que eu também não tinha mais onde usar. 




    Naquele momento, percebi que não fazia o menor sentido acumular coisas.




    Antigamente eu era muito voraz, olhava – principalmente quando viajava – e queria comprar, queria ter... Agora é que eu vejo, com muita segurança e clareza, o quanto estava errada.




    Eu parei de querer coisas. Fui diminuindo os excessos. Com isso, minha vida foi simplificando.




    No início, estranhei o convite para participar da pesquisa que deu origem a este livro. Nem eu mesma sabia por que havia começado a simplificar minha vida. Mas me dispus a refletir sobre o assunto.




    E acho que eu e todos os outros que deram seus depoimentos para esta obra conseguimos traduzir um pouco o que nos levou a optar por uma vida mais simples.




     




    Danuza Leão


    Rio de Janeiro, agosto de 2014.


  




  

    INTRODUÇÃO


    : cheguei até aqui





    CHEGUEI ATÉ AQUI




    Em meados de 2003, o escritor português José Saramago (1922-2010) divulgou carta aberta na qual, por ocasião do fuzilamento de três dissidentes cubanos, retirava seu apoio ao regime de Fidel Castro. “Cheguei até aqui. De agora em diante, Cuba seguirá seu caminho e eu fico”, dizia Saramago na abertura da nota, reproduzida pela imprensa em todo o mundo. O desembarque tardio de um regime que definhava há décadas não suprimiu a força simbólica do gesto; Saramago havia finalmente se curado da cegueira ideológica que o acometera durante quase toda a vida, garantindo a si mesmo um destino mais generoso do que aquele reservado às personagens de seu romance célebre.




    Assim como o escritor português, muitas pessoas em algum momento da vida retiram uma venda imaginária que lhes cobre os olhos, veem-se em um trem de rumo duvidoso e decidem descer na estação seguinte, antes que seja tarde. À diferença do intelectual, no entanto, o “cheguei até aqui” dessas pessoas não revela necessariamente um comprometimento com utopias coletivas; seu desembarque se dá por motivos que dizem respeito unicamente à própria vida e às daqueles que as circundam. Um “cheguei até aqui” menos célebre, incapaz de reverberar pelo mundo, mas nem por isso desprovido de grande significado pessoal.




    Este livro narra trajetórias desse tipo. Trata de pessoas que em algum momento perceberam-se descontentes com a vida que levavam e promoveram guinadas, pequenas ou grandes, em busca de algo que as fizesse mais felizes. Em comum entre elas, o fato de mudarem em prol da simplificação, palavra que, aqui, assume várias conotações: desfazer-se de objetos pessoais, largar a cidade grande para morar num vilarejo praiano, trabalhar somente o suficiente para sobreviver, aposentar-se no auge da carreira, refugiar-se num centro religioso ou recusar-se a desfrutar das benesses que a fortuna amealhada no mundo dos negócios permitiria. Uma expressiva variedade de significados unida por uma palavra de uso corriqueiro e acompanhada sempre de nome, sobrenome, data e local, posto que as histórias reproduzidas mais adiante nasceram de depoimentos pessoais.




    Trajetórias como a de Sônia, que largou a casa em um condomínio para enfiar-se em uma barraca num morro inabitado. Ou a de Paulo Roberto, que trabalha pouco mais de oito horas semanais e, no restante do tempo, faz o que bem entende. Ou ainda a de Anamaria, que, cansada da “vida de gado” em São Paulo, foi empreender no litoral do Piauí. Ou a de Andiara, Juca e Mariana, cada um de uma cidade diferente, reunidos pelo acaso em um centro budista no qual repensavam o que queriam para si. E a de Klaus, o jovem que anda descalço e pedala uma estranha bicicleta de bambu, feita por ele mesmo, em meio ao complicado trânsito de uma capital brasileira.




    Este livro é também a história, ainda que breve, da ideia de simplicidade e, mais especificamente, de simplicidade voluntária, expressão concebida nas primeiras décadas do século passado para designar estilos de vida pautados por ambições materiais modestas, menos energia depositada no trabalho e, em alguns casos, maior religiosidade e preocupação ambiental. Desde que foi prescrita pelos filósofos da Antiguidade até ser concebida como uma opção de vida alternativa em sociedades afluentes, a simplicidade escreveu a própria história – e continua a preencher páginas a cada dia.




    Com o auxílio de brasileiros, pode-se acrescentar. Alguns deles foram entrevistados por mim entre janeiro de 2010 e abril de 2013, em cinco diferentes estados – São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Piauí. Foram 27 conversas com 31 pessoas, dezenove delas selecionadas para este livro com base em critérios como riqueza de informações e representatividade das histórias contadas. Essas conversas são apresentadas a partir do Capítulo 6, divididas em quatro eixos temáticos: consumo, trabalho, religião e meio ambiente. A opção por quatro grandes tópicos adveio, em primeiro lugar, da bibliografia disponível sobre simplicidade voluntária, que os menciona recorrentemente como motivação central para buscar estilos simples de vida; e, em segundo lugar, das próprias entrevistas, que, à medida que transcorriam, deixavam clara a existência de um centro temático em torno do qual gravitavam todos os demais assuntos.




    Feitos esses primeiros esclarecimentos, resta a questão: por que investigar algo aparentemente tão prosaico? Em Ciências Sociais, dá-se o nome de “naturalização” ao fenômeno pelo qual se assumem como naturais elementos que têm origem cultural. O modo de vida mais comum nas sociedades ocidentais, especialmente o das grandes cidades, constitui uma forma de naturalização: ambicionar sucesso profissional e progresso material contínuo é menos um dado biológico do que cultural. Isso não significa que aspirações como essas sejam “ilegítimas”, “equivocadas” ou “falsas”; significa, tão somente, que são passíveis de interpretação e questionamento. Se diante do que parece natural costumamos reagir com um “por que não?”, outros tantos arriscam-se a perguntar: “por que sim?”.




    Pois a simplicidade voluntária e seus protagonistas mundiais e brasileiros perguntaram exatamente isso: por que trabalhar oito, dez ou doze horas por dia? (Aliás, por que trabalhar?) Por que desejar uma casa maior, um automóvel mais novo ou uma viagem ao exterior? Por que viver na cidade grande, e não na praia ou no campo? Por que adotar a última tecnologia de comunicação? Por que andar de carro, e não de bicicleta? Por que usar sapatos? Por quê?




    Questionamentos como esses, e suas variadas respostas, fazem da simplicidade voluntária um fenômeno social digno de atenção – espero que não só de minha parte, que a venho estudando há pelo menos meia década, mas também da do leitor, a partir das próximas páginas.




    Este livro se inicia tratando do conceito de simplicidade voluntária desde seu nascedouro, no princípio do século XX, nos Estados Unidos, até meados da década de 1980. Em seguida, aborda as primeiras contradições de que foi vítima, ainda na América, em função de sua captura pelo mercado de consumo. Segue com um breve histórico da ideia de simplicidade, presente no pensamento ocidental desde os gregos, até deter-se na biografia do precursor da simplicidade voluntária, o escritor americano Henry David Thoreau, bem como a de alguns de seus continuadores.




    A seguir, abre-se espaço para relatar as trajetórias das personagens brasileiras, sempre entremeadas por uma tentativa de contextualização de seus temas norteadores. Assim, começa-se falando de consumo, no Capítulo 6; aborda-se o trabalho, no Capítulo 7; religião, no 8; e meio ambiente, no 9. O Capítulo 10 encerra o livro oferecendo uma análise da simplicidade voluntária à moda brasileira, seus desafios e paradoxos.




    •••




    Este livro viabilizou-se graças a uma combinação de fatores. O primeiro e mais óbvio, a disponibilidade das pessoas com as quais conversei, que não se importaram em despender algum tempo contando suas histórias e autorizaram que fossem publicadas sem omissão de nomes ou fatos. A todos, o meu muito obrigado.




    O segundo, o apoio da minha família, em especial o da minha esposa, Camille, o dos meus pais, Dante e Susana, e o da minha irmã, Laura.




    E, por último, o providencial empurrão da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), onde leciono, através da coordenação do curso de Publicidade e Propaganda, que atendeu ao meu pedido de reduzir temporariamente a carga horária para que eu pudesse colocar no papel a pesquisa à qual vinha me dedicando já há alguns anos.


  




  

    CAPÍTULO 1


    . Itinerário de uma ideia





    ITINERÁRIO DE UMA IDEIA




    Em 11 de novembro de 1904, o New York Times noticiava, em pequena nota, um evento ocorrido dias antes no Carnegie Hall. Diante de 2 mil pessoas, o pastor francês Charles Wagner discursara sobre o tema de seu livro traduzido para o inglês três anos antes, e que se tornara um sucesso na cidade: The Simple Life [A Vida Simples].




    Segundo o jornal, em seu pronunciamento Wagner basicamente repetira o que escrevera na obra de 110 páginas, inspirada, segundo ele próprio, em um sermão que costumava proferir quando celebrava casamentos em seu país de origem – um editor presente em uma das cerimônias havia gostado tanto do discurso que sugerira transformá-la em livro. A obra não teve grande repercussão na França, mas encontrou, nos Estados Unidos, um leitor ilustre: o presidente Theodore Roosevelt. Com os auspícios do presidente, The Simple Life cumpriu bem-sucedida trajetória em terras norte-americanas, a ponto de Roosevelt tê-lo mencionado espontaneamente em discurso durante uma cerimônia oficial de 1902, e de ter recebido o próprio Wagner na Casa Branca naquele mesmo 1904, durante a passagem do francês pelos Estados Unidos. “Se há um livro que eu gostaria que tivesse sido lido [...] por todo o nosso povo é The Simple Life”, diria o presidente na ocasião[1].




    O que havia de tão especial em The Simple Life? Nada, caso se ignore o contexto da época. Wagner pregava que o mundo estava “ficando muito complexo; e isso não está deixando as pessoas mais felizes – justamente o contrário!”. Essa complexidade se expressava “na quantidade de nossas necessidades materiais” (Wagner, 1901, p. 3). Ainda que reconhecesse que algumas dessas necessidades eram óbvias, porque naturais, havia outras tantas que, “como parasitas, vivem às nossas custas: numerosas e imperiosas, nos absorvem completamente” (idem, 1901, p. 3). “Quanto mais o homem tem, mais ele quer” (idem, 1901, p. 4), concluía ele, para então alertar: “o prazer não está nas coisas, está em nós” (idem, 1901, p. 27).




    É possível que tenha sido justamente esse tipo de advertência, à primeira vista banal, que tanto tenha chamado a atenção dos leitores norte-americanos. Em uma época em que os Estados Unidos tornavam-se a maior potência econômica e militar do mundo, a boa acolhida à pregação de Wagner não deixava de ser um testemunho de que nem todos comungavam do ethos que impulsionava o país – ou que, ao menos, o progresso atingido prestava-se tanto ao papel de benefício do qual usufruir quanto de fardo a carregar, dependendo do prisma sob o qual fosse examinado.




    Nem Wagner nem Roosevelt eram as primeiras vozes a se elevar em prol da “vida simples”, como se verá mais adiante – talvez fossem apenas as mais notórias naquele início do século XX. Refletiam, ambos, um sentimento presente na sociedade desde sempre e que encontra eco nos dias de hoje: o desconforto que acomete muitos de nós em meio à abundância material e à evolução tecnológica. Um sentimento aparentemente injustificado, ao menos de uma perspectiva objetiva, visto que o avanço científico e material jamais deixou de socializar seus benefícios, em maior ou menor escala, com maior ou menor velocidade. Mas alguma coisa não vai tão bem do ponto de vista subjetivo: a sensação de que à medida que certas coisas melhoram outras tantas pioram é tão permanente quanto humana, e dessa inquietude compartilhavam o pastor francês e o presidente norte-americano.




    Trinta e cinco anos depois de o livro de Wagner chegar aos Estados Unidos, um norte-americano repetiria, em linhas gerais, o pensamento do pastor, ao que tudo indica sem ter tomado conhecimento da obra do francês. Em artigo publicado originalmente em uma revista indiana de ensaios e posteriormente reproduzido em sua terra natal, Richard Barlett Gregg, um discípulo de Mahatma Gandhi, defendia um modo de vida que evitasse tudo aquilo que fosse “irrelevante para o propósito principal da vida” (Gregg, 1936, p. 2). E que propósito seria esse? Um que contemplasse o “intangível” e o “qualitativo”, para usar suas próprias palavras, e não o “quantitativo” – as posses, o dinheiro. Seu ponto de partida não era diferente do de Wagner: os tempos eram material e cientificamente promissores, e tamanha opulência e otimismo, lamentavelmente, não seriam suficientes para satisfazer a alma humana.




    À diferença do pastor francês, contudo, Gregg não restringiu a discussão às necessidades crescentes e a seu consequente impacto sobre a moralidade e o bem-estar individual e coletivo. Gregg formara-se em Direito em Harvard e atuava como advogado em uma congregação sindical de trabalhadores ferroviários, em Chicago, quando acidentalmente leu uma passagem sobre Mahatma Gandhi em uma livraria da cidade. Interessou-se pela personagem e por suas ideias, e passou a pesquisar a respeito. Demitido do sindicato, embarcou para a Índia no primeiro dia de 1925 para conhecer o mestre indiano e sua filosofia de resolução não violenta de conflitos. O norte-americano interessara-se especialmente pelo assunto desde que, em 1922, uma conturbada greve de trabalhadores ferroviários, para os quais atuava, terminara em violência e intervenção policial. E é esse viés mais “político”, digamos assim, que diferencia em boa medida o ensaio de Gregg do de Wagner.




    Embora recheasse seu texto com frases um tanto vagas, tal qual Wagner, Gregg era levemente mais enfático quando citava a má distribuição de riqueza, a concentração de poder e a exploração do trabalho como distorções pertinentes àqueles tempos, temas que o pastor francês nem sequer tangenciava. Seu artigo apontava problemas que não residiam somente na esfera privada, aquela do indivíduo e de sua família, fossem eles o gosto por novidades, a comparação com o vizinho ou a ambição de enriquecer; o mal-estar social que se vivia, segundo Gregg, era também obra do “sistema”, de uma estrutura político-econômica que moldava a vida pública e privada. Cabia ao cidadão optar, em sua microrrealidade, por alimentar o sistema ou ajudar a reformá-lo através de decisões diárias – entre as quais se incluíam as de consumo. Mesmo que seu ensaio não fosse exatamente um panfleto, dado o tom ameno, e que a crítica política não permeasse a maior parte do texto, Gregg produzira uma reflexão a partir de preocupações semelhantes às de Wagner, mas com conclusões distintas – fruto provável da temporada na Índia, vivida em meio à luta pela independência do país, e dos próprios escritos anteriores, sobre resistência não violenta, ciência e economia. Em suas páginas, o norte-americano deixava transparecer mais curiosidade intelectual e menos disposição para o moralismo normativo do que o francês, o que não chega a ser surpreendente – basta lembrar como cada obra foi gerada. A de Wagner, com base em um sermão religioso; a de Gregg, como resultado de um período de estudo e dedicação ao pensamento.




    A despeito dessas virtudes, o que perduraria mesmo do texto de Gregg seria a expressão contida no título de seu ensaio: “O valor da simplicidade voluntária”.




    •••




    Boas marcas duram décadas, diriam os profissionais de marketing e propaganda, e Gregg havia criado uma. A expressão simplicidade voluntária não foi alvo de explicação nem recebeu justificativa explícita em seu artigo; provavelmente Gregg confiava que os leitores deduziriam seu sentido a partir da leitura do texto e das próprias palavras que a formavam. Ademais, significados imprecisos nem sempre são ruins, uma vez que dão margem a interpretações diferentes, potencializando sua difusão. E o termo “simplicidade voluntária” sobreviveria ao tempo exatamente por esse motivo.




    Em meados da década de 1970, Duane Elgin e Arnold Mitchell eram pesquisadores do Stanford Research Institute (SRI), na Califórnia. Fundado em 1946 vinculado à Universidade de Stanford e tornado independente em 1970, o SRI tinha como propósito desenvolver estudos em diversos campos do conhecimento. Uma de suas divisões de pesquisa, à época, era o Business Intelligence Program, que prospectava tendências socioculturais a fim de avaliar seus eventuais impactos sobre a sociedade e os negócios no futuro.




    Em junho de 1976, Elgin e Mitchell publicaram um relatório a respeito de uma tendência de comportamento que batizaram de simplicidade voluntária – termo cuja origem não omitiam, fazendo referência ao ensaio de Gregg logo no primeiro parágrafo. O relatório repercutiu para além dos muros do SRI e ganhou uma versão revisada e ampliada um ano depois, em uma revista especializada. Nele, Elgin e Mitchell (1977) viam o nascimento de um movimento que “poderia representar uma grande transformação nos valores americanos tradicionais”[2]. Por quê? Porque a simplicidade voluntária seria baseada em um modo de vida “externamente simples e interiormente rico”, no qual o objetivo seria “cumprir nosso maior potencial humano – psicológico e espiritual – em comunidade com os outros” (Elgin e Mitchell, 1977)[3].




    O caldo de cultura da época ajudava a fazer com que a tal simplicidade voluntária parecesse, de fato, plausível e promissora. O movimento hippie da década de 1960 ainda estava fresco na memória e mantinha adeptos na Costa Oeste norte-americana. Em 1972, o Clube de Roma, grupo que reunia cientistas, pensadores e ativistas, havia publicado o relatório “Os Limites para o Crescimento”, que apontava para o iminente esgotamento do modo de produção capitalista e de seu consequente impacto sobre o meio ambiente. Um ano depois, o choque do petróleo transtornaria o abastecimento de combustível nos Estados Unidos durante meses, expondo a dependência do país à imprevisível política internacional. E, finalmente, em 1974, Richard Nixon renunciaria à presidência dos EUA em meio a um escândalo de espionagem política que abalou a confiança dos norte-americanos em suas instituições. Eram tempos definitivamente pouco otimistas por lá; uma época de ceticismo e desconfiança em relação aos benefícios que o sistema econômico vigente poderia oferecer.




    Tanto que os próprios Elgin e Mitchell destacavam, logo no início do artigo, que a imprensa norte-americana vinha mostrando, com frequência, histórias de pessoas que optavam por morar no interior do país, voltavam a fazer o próprio pão ou construíam a própria casa, recuperando uma tradição de frugalidade e austeridade que remetia aos colonos puritanos do país e a líderes espirituais como Jesus Cristo e Gandhi. Mais recentemente, destacavam os autores, seriam precursores da simplicidade voluntária os ambientalistas, os ativistas anticonsumo e os movimentos esotéricos.




    Como não se tratava de algo organizado, não havia como mensurar a quantidade de adeptos da simplicidade voluntária. Mas já era possível identificar seus valores essenciais e suas diferentes formas de manifestação. Assim, Elgin e Mitchell listavam os cinco pilares daquela tendência sociocultural incipiente.




    O primeiro valor era a simplicidade material. A simplicidade voluntária envolveria um modo de vida não consumista, no qual evitava-se comprar o que não fosse necessário ou o que gerasse “passividade e dependência” e exigisse sacrifícios financeiros para adquirir ou manter. Com isso se evitaria uma excessiva dependência das corporações, fossem públicas ou privadas, conferindo-se maior autossuficiência ao indivíduo e permitindo que aspectos não materiais da vida fossem realçados. Além de tudo, a simplicidade material guardava uma dimensão ecológica e solidária: menos consumo significaria menor impacto ambiental e mais disponibilidade de recursos para auxiliar os necessitados.




    O segundo valor pertinente à simplicidade voluntária era a escala humana. As instituições e os ambientes públicos e privados haviam assumido grandes dimensões, com muitas pessoas e instâncias, favorecendo o anonimato e a artificialidade. Havia de se privilegiar ambientes menores, nos quais fosse possível conhecer a todos que deles fizessem parte, estimulando o contato interpessoal e, por consequência, o sentido coletivo. O economista E. F. Schumacher, autor de Small Is Beautiful[4], era uma espécie de patrono informal desse pilar da simplicidade; viver e trabalhar em organizações e ambientes menores seria uma forma de recuperar a sensação de pertencimento que o crescimento econômico e populacional havia solapado.




    O terceiro valor era a autodeterminação. Esta poderia ser traduzida por uma menor dependência de instituições econômicas ou políticas e “maior controle sobre o próprio destino” (Elgin e Mitchell, 1977, p. 6). Produzir o que se consumia, fossem objetos ou alimentos, em vez de comprar, seria uma forma de autodeterminação, pois reduziria a dependência em relação às empresas e ao sistema econômico, assim como de organizar-se para ações que independessem do poder público.




    A preocupação ambiental era o quarto pilar. Perceber a conexão e a interdependência entre os seres humanos e o meio ambiente, compreendendo a finitude dos recursos naturais e a necessidade de preservá-los, seria a forma mais óbvia de manifestação desse valor. Havia, no entanto, uma segunda dimensão do cuidado com o meio ambiente: a preocupação com o próximo. Compaixão pelos menos afortunados e disposição para compartilhar mostrariam que a conexão com o ambiente não prescindia de uma conexão com outros seres humanos.




    Por fim, o crescimento pessoal era o quinto e último valor identificado. Essa seria a finalidade principal da simplicidade voluntária: crescer emocional e espiritualmente. Simplificação da vida material, priorização de ambientes e instituições menores, autodeterminação e preocupação com o meio ambiente e com o próximo constituiriam, a rigor, formas de alcançar a autorrealização – um propósito presente em diversas filosofias e religiões e que atendia a aspectos inerentes à natureza humana.




    Para além dos cinco pilares identificados, Elgin e Mitchell faziam questão de esclarecer que a simplicidade voluntária não era sinônimo de pobreza. Esta, a rigor, era involuntária – afinal, ninguém escolhe ser pobre –, enquanto a tendência identificada pelos autores encontrava eco entre os que detinham um bom nível educacional – pessoas para as quais a pobreza não era um destino cogitável. Tampouco os adotantes típicos da simplicidade voluntária eram aqueles frequentemente retratados nas matérias de jornal e televisão, que haviam abandonado a vida na cidade e se refugiado em algum lugar no meio do mato. Esses, no máximo, serviriam de inspiração para o adepto mais comum – urbano, jovem, solteiro, branco, de classe média ou alta e de boa formação educacional. Um perfil que, Elgin e Mitchell reconheciam, não advinha de nenhuma pesquisa ou levantamento do gênero, e sim da percepção dos autores quanto às características de grupos diversos afinados com o ideário da simplicidade, como ambientalistas, anticonsumistas, adeptos de terapias alternativas e outros tantos – pessoas que, a partir daquele momento, passariam a ser chamadas de simplifiers (“simplificadores”).




    •••




    O relatório e o artigo de Elgin e Mitchell alcançaram repercussão, mas só o primeiro dos autores continuaria tratando do assunto. Em 1981, seria publicado Voluntary Simplicity, livro no qual Elgin repetia e esmiuçava alguns dos conceitos expostos nas publicações originais. Nele, enfim havia uma tentativa de definir a expressão criada por Richard Gregg; simplicidade teria a ver com “viver com mais determinação e com um mínimo de distração necessária” (Elgin, 1993, p. 22), enquanto a palavra voluntária diria respeito a “viver com mais deliberação, intenção e propósito – em suma, uma vida mais consciente” (idem, p. 21-22). Consciente no sentido de prestar mais “atenção não só às ações que praticamos no mundo exterior, mas também [...] ao nosso mundo interior” (idem, p. 22). À palavra “simples”, por sua vez, caberia um significado mais aberto, pois “cada um de nós sabe em que aspectos nossa vida é desnecessariamente complexa” (idem, p. 22).




    Elgin fazia questão de diferenciar simplicidade de pobreza, como fizera no artigo com Mitchell, e acrescentava um elemento importante: a simplicidade não deveria provocar sofrimento. “Como a simplicidade está relacionada com o objetivo de cada pessoa, tanto quanto com seu padrão de vida, não existe um modo único, ‘correto e verdadeiro’, de se viver [...]” (idem, p. 27). E recorria a uma passagem do ensaio de Gregg, na qual o norte-americano lamentava-se com Gandhi sobre a dificuldade de abrir mão de seus livros – um dos poucos objetos aos quais se mantinha apegado desde que fora para a Índia. “Enquanto você obtiver conforto e ajuda interior de alguma coisa, deve mantê-la. Se abrir mão dela como forma de sacrifício ou senso de dever, você continuará a desejá-la, e essa vontade insatisfeita lhe trará problemas. Só renuncie a algo [...] quando isso não exercer mais atração sobre você”, disse-lhe Gandhi (Gregg, 1936, p. 17).




    A obra de Elgin contava também com algo que faltava nos textos escritos com Mitchell: pessoas. Ao final do artigo publicado em 1977, os autores haviam anexado um questionário, a ser preenchido pelos leitores e devolvido pelo correio. Combinando questões fechadas e abertas, perguntas sobre renda e escolaridade com outras que “mediam” o nível de adesão à simplicidade voluntária – “integral, parcial, simpatia ou indiferença” –, Elgin habilitara-se, agora, a dar uma “cara” para suas elucubrações. Mais de quatrocentos questionários foram respondidos e outras duzentas cartas recebidas em função do artigo. Desse material, Elgin selecionou algumas das respostas e as transcreveu no livro. A vaga ideia do que seria viver uma vida simples teria finalmente um portfólio de exemplos nos quais ancorar seus conceitos.




    E o que diziam, então, os respondentes do questionário? Alguns, que compravam somente “o que será produtivamente usado” e que não tinham “nada além do necessário”; que haviam se mudado para uma casa menor e que usavam carros, roupas e outros objetos por mais tempo, até que fosse inevitável trocá-los; e que reciclavam e compravam produtos de segunda mão. Um trocara a “escravidão de quarenta horas semanais” por um emprego de tempo parcial. Quase 90% afirmavam se dedicar a atividades voltadas ao autoconhecimento, como meditação, biofeedback, terapia ou encontros religiosos.




    A vantagem em adotar esse estilo de vida? Ora, viver com menos desejos era sujeitar-se a menos frustrações, sentir-se mais livre e menos dependente de “papéis preconcebidos”, mesmo que isso significasse, em alguns momentos, sentir-se “alienado da sociedade”. Elgin reconhecia que não existiam “normas fixas para definir essa abordagem de vida (baseada na simplicidade voluntária)” (Elgin, 1993, p. 83), mas que seu benefício essencial era a autodeterminação: as pessoas haviam aprendido “a controlar suas vidas” (idem, p. 81).




    Os depoimentos pessoais eram uma diferença substantiva do Elgin de 1981 para o de 1977, mas talvez não a principal; havia entre eles uma visível mudança de tom. Se os trabalhos em parceria com Mitchell descreviam um suposto fenômeno de comportamento, tentando caracterizá-lo a partir de elementos dispersos da cena social, no livro Elgin já se revelava um militante da simplicidade voluntária, um apóstolo a defendê-la. Tanto que, embora o relatório produzido para o SRI não derivasse de nenhum componente empírico que lhe permitisse assumir valor científico, conservava a linguagem sóbria das publicações de verniz técnico – coisa que o livro desprezava, resvalando no que mais adiante se convencionaria chamar de literatura de “autoajuda”. Com o livro, Elgin daria início a uma carreira de escritor e palestrante de temas relacionados ao autoconhecimento, à ecologia e a modos de vida alternativos. Virara, por que não?, uma espécie de Charles Wagner do fim do século XX. Faltava somente um Theodore Roosevelt que abraçasse as suas ideias.




    •••




    E por pouco não houve. Um ano antes da publicação do livro, Jimmy Carter ainda presidia os Estados Unidos. O mesmo Carter que, em meio à segunda crise energética da década, com o choque do petróleo de 1979, convocou rede nacional de rádio e TV para um pronunciamento. Nele, exortava os norte-americanos a refletir sobre o momento: “Quero falar a vocês sobre algo mais sério do que energia ou inflação”, ensaiava o presidente. “Vivemos uma crise moral e espiritual”, continuava. Crise essa evidente “na dúvida crescente sobre o significado das nossas próprias vidas e na perda de unidade de propósito em nossa nação” – um propósito herdado dos colonizadores, baseado no trabalho duro e na união familiar e comunitária. O presidente via, naqueles anos, uma era de “adoração da autoindulgência e do consumo”, mas advertia: “acumular coisas não preenche o vazio de vidas que não têm confiança em si e propósito”[5].




    Com essas palavras, Carter preparava o terreno para as medidas que anunciaria naquele mesmo pronunciamento: limite às importações de combustível e apoio ao desenvolvimento de energias alternativas. Enquanto o abastecimento não se regularizasse, convocava os norte-americanos a economizar energia, pois não haveria, lamentavelmente, como “evitar o sacrifício”.




    Tivesse sido lançado dois anos antes, não surpreenderia se Carter recomendasse a leitura do livro de Elgin aos norte--americanos, tal qual Roosevelt fizera com o de Wagner três gerações antes. Em 1981, ano da publicação, já não poderia fazê-lo da cadeira presidencial; seu discurso pode ter soado como música para os ouvidos de Elgin e de muitos simplifiers, mas não para os dos eleitores, que o trocaram por Ronald Reagan dezesseis meses depois do famoso pronunciamento em cadeia de rádio e TV. Reagan trazia outro espírito para a Casa Branca: nada de contrição, reflexão sobre valores ou arrependimentos – “os americanos não têm de sacrificar nada”, diria ele.




    A partir da segunda metade do mandato de Reagan, a economia norte-americana voltou a crescer, a inflação foi controlada e o desemprego e o preço do petróleo caíram. A desregulamentação turbinou o mercado financeiro, gerando novas fortunas em Wall Street. Os holofotes da mídia se voltaram para os yuppies, termo recém-criado para designar os jovens que enriqueciam na bolsa de valores. O consumo e o endividamento pessoal cresceram e a ostentação virou regra em determinados círculos sociais; entre os estratos mais qualificados da mão de obra, a quantidade de horas trabalhadas aumentou, a despeito dos quase ininterruptos ganhos de produtividade desde o pós-guerra. A ambição parecia ter sido reabilitada, despertando novamente o “espírito animal” dos capitalistas locais. Mesmo que a desigualdade e a pobreza tivessem aumentado, os tempos pareciam mais promissores aos norte--americanos, reinjetando confiança nos cidadãos – a ponto de Reagan ser reeleito sem dificuldade e ainda fazer seu sucessor.




    George H. Bush, porém, não teria a mesma sorte. O crash da bolsa de Nova York em outubro de 1987 e o ritmo mais lento do crescimento econômico indicavam que a euforia reinante em parte do país aproximava-se do fim. Ao assumir, em janeiro de 1989, Bush fez um curioso discurso, que não deixava de prestar tributo ao democrata Jimmy Carter e ao republicano Theodore Roosevelt: “Meus amigos, nós não somos a soma de nossas posses. Elas não são a medida da nossa vida. Em nossos corações sabemos o que importa. Não podemos esperar deixar para nossos filhos um carro maior, uma conta bancária maior. Devemos deixar para eles a noção do que é ser um bom amigo, um pai amoroso, um cidadão que torna sua casa, sua vizinhança e sua cidade melhores do que quando as encontrou”[6].




    Era a deixa que se precisava para voltar ao tema da simplicidade. Em agosto daquele ano, a Fortune, uma das principais revistas econômicas do país, perguntava se a ganância havia perecido. E flagrava o novo espírito do tempo:




    “[Estamos] abandonando os excessos dos anos 80. Estamos comprando mais moderadamente, economizando mais e fazendo empréstimos de maneira mais prudente. Três de cada quatro americanos com idade entre 25 e 49 anos gostaria de ‘ver nosso país retornar a um estilo de vida mais simples, com menos ênfase no sucesso material’, de acordo com uma pesquisa [...]” (Henkoff, 1989).




    Era tempo de trabalhar menos, ficar mais com os filhos (para 62% dos norte-americanos, “ter uma família feliz” era o principal indicador de sucesso, contra apenas 10% de “ganhar muito dinheiro”), pensar mais no coletivo e menos no individual. O trabalho voluntário estava em alta, garantia a Fortune, e o país parecia acordar para algo um tanto óbvio: os tais yuppies, incensados pela imprensa e pelo cinema, eram apenas 0,3% da população norte-americana. “Muito da ganância dos anos 80”, dizia um psicanalista entrevistado pela revista, “era motivado pelo medo, pela ansiedade de ficar economicamente para trás” (Henkoff, 1989).




    O que mais faltava para a simplicidade voltar à tona? A ameaça de uma nova crise energética, quem sabe – e ela ocorreria com a Guerra do Golfo Pérsico, em janeiro de 1991 –, e um empurrãozinho da mídia – a capa de uma revista semanal, por exemplo, seria especialmente útil. Pois em abril daquele mesmo 1991, a Time estampava na capa a foto de uma bicicleta e um par de botinas, e mancheteava: “A vida simples. Rejeitando a competição insana, os americanos voltam ao básico”.




    •••




    “Repetidas vezes, os americanos têm defendido os méritos da vida simples, apenas para emaranhar-se em seu oposto” (Shi, 2008), escreveu o pesquisador David Shi em 1985. Aconteceria o mesmo desta vez?




    Sim e não. Sim, porque havia um boom econômico à espreita, logo ali nos anos 1990, e depois outro e mais outro nos anos que se seguiram, e em tempos de euforia não se evoca austeridade. Não, porque as ideias que lastrearam todos os manifestos em prol da vida simples ganhariam, a partir dessa década, uma surpreendente legitimação científica, um insuspeito carimbo de justificação advindo dos emergentes estudos sobre a felicidade – ou “bem-estar subjetivo”, para usar a expressão consagrada pela Academia.




    E o que se descobriria a esse respeito? Primeiro, que o materialismo, definido como a importância que as pessoas atribuem às posses, estava negativamente correlacionado à felicidade e à capacidade de extrair prazer e diversão das experiências. A propensão a buscar sempre algum tipo de recompensa nas atividades desenvolvidas impediria que pessoas mais materialistas desfrutassem dos benefícios intrínsecos dessas atividades. Além disso, o materialismo estaria correlacionado com níveis superiores de ansiedade, depressão e problemas de comportamento.




    Dinheiro tampouco se mostraria uma garantia absoluta de bem-estar subjetivo. Reiterados estudos indicariam que a felicidade aumentava com o crescimento da renda, sim, mas só até determinado ponto. Esse “ponto” variava (e muito) conforme a pesquisa – 10 mil dólares per capita por ano, segundo alguns estudos mais antigos; 75 mil dólares para outros, mais recentes –, mas sempre convergia para a indicação de que a capacidade de a riqueza monetária contribuir para o bem-estar não era infinita. Ganhar mais traz mais felicidade, sim, especialmente quando se salta da pobreza para a classe média, mas quando desta para a riqueza, nem tanto – milionários não se mostraram mais satisfeitos com a própria vida do que pessoas de renda intermediária.




    Diversas pesquisas comparativas feitas nos Estados Unidos ilustravam bem essa condição. Uma, por exemplo, indicava que o nível de felicidade da população norte-americana não aumentara desde a década de 1950, ainda que, no período, a renda per capita houvesse aumentado e o preço de praticamente todos os bens e serviços, em horas trabalhadas, caído. Resultado que talvez pudesse ser explicado por vários outros estudos demonstrando que:




    




    no período de uma década (1987-1996), a renda anual considerada necessária para realizar todos os sonhos de uma pessoa e de sua família havia quase dobrado, passando de 50 mil dólares para 90 mil dólares;




    




    o percentual de pessoas que definia “muito dinheiro” como algo necessário para se ter uma boa vida passou de 38 para 55 em uma década e meia (1975-1991); e




    




    aumentara o percentual daqueles que acreditavam que casa de veraneio, piscina, roupas sofisticadas e um segundo carro faziam parte do cardápio essencial da tal “boa vida”[7].




    Parecia evidente, então, a lógica perversa da relação dinheiro-desejo: à medida que novos itens de conforto aparecem ou são incorporados à rotina, mais abrangentes se tornam as próprias definições do que é necessário para se viver bem. Como essas definições avançam com mais rapidez que a capacidade de se pagar por elas, inevitavelmente a condição monetária do indivíduo acaba se mostrando insuficiente para sustentá-las, gerando inquietação, frustração e estresse.




    A solução? Acentuar os aspectos da vida menos dependentes de dinheiro: relações pessoais, diversão, atividades profissionais. E limitar as aspirações cuja realização não advém exclusivamente de nosso esforço ou aptidão, caso das ligadas ao consumo.




    •••




    Escorada nessas evidências, a vida simples poderia ser vista então como uma inversão do trade-off histórico ao qual os norte-americanos haviam se submetido. Se o progresso material tinha sido erigido a expensas do bem-estar subjetivo, com resultados coletivos e individuais pouco animadores, seria razoável imaginar que uma inversão dessa correlação de forças – ou, ao menos, um equilíbrio – surtisse efeitos melhores. E não porque qualquer crise econômica se impusesse naquele momento ou mais adiante, e sim porque ficara evidente que o princípio histórico sobre o qual fora construída a noção norte--americana de “boa vida” não se sustentaria em tempo algum.




    Além do mais, a emergência ambiental e as disparidades sociais pairavam sobre as consciências afluentes, contribuindo para emprestar à simplificação uma dimensão moral, de compromisso coletivo. Elgin trataria disso nas edições subsequentes de seu livro, ao apontar o mundo ocidental como uma civilização que caminhava para o colapso.




    As desigualdades econômicas e os atropelos da modernidade não raro eram denunciados em um contexto no qual o ideário da simplicidade remetia a figuras religiosas e pensadores históricos. Legitimava-se a vida simples recorrendo a santos e filósofos, bem como a personagens remotos da história norte-americana. Como se não bastassem as motivações individuais, calcadas no próprio bem-estar, havia agora um apelo religioso e cultural para completar o pacote.




    Nada disso, porém, traduzia-se em uma postura agressiva, desafiadora. “Se alguém realmente encontra satisfação em consumir per se, a simplicidade não só não seria aceitável, como seria indesejável” (Doherty, 2003, p. vii), escrevia um professor em uma coletânea sobre o assunto. Tal qual Gandhi havia recomendado a Richard Gregg cinquenta anos antes, se algo o faz feliz, não abra mão disso. A simplicidade não se prestava a doutrinar ou vencer pela intimidação, e sim a disputar espaço no mundo das ideias, das propostas de vida, dos valores que regem as escolhas de cada um. Aderia quem quisesse e da forma que melhor lhe aprouvesse.




    Era possível, desse modo, identificar diferentes perfis de adotantes da simplicidade. Havia os moderados – aqueles que, mesmo com condições, abriam mão de aproveitar todo o leque de escolhas que seu poder de compra oferecia, contentando-se com um carro mais simples ou roupas mais baratas, por exemplo, sem fazer, contudo, modificações mais substanciais em seu estilo de vida.




    Havia os que, cansados dos sacrifícios impostos pelo trabalho, optavam por mudar de carreira ou trabalhar em tempo parcial, e adaptavam seus hábitos de consumo a uma realidade financeira mais restrita. Com isso, recuperavam parte da satisfação profissional e ganhavam mais tempo para cultivar outros interesses. Chamados por alguns de “simplifiers acidentais”, sua motivação era essencialmente pessoal; os benefícios ambientais decorrentes de suas decisões, ou mesmo a aparente contrição social derivada da frugalidade, seriam apenas externalidades positivas de uma postura orientada para a resolução de questões íntimas, individuais.




    Outros abandonavam atividades bem remuneradas e passavam a viver de economias acumuladas ao longo da vida. Levando as despesas para patamares próximos aos do estritamente essencial, conseguiam fazer o montante amealhado cobrir seus gastos por muitos e muitos anos, dispensando-se da obrigatoriedade de uma atividade remunerada. Quando a desenvolviam, recebiam salários inferiores àqueles obtidos antes da mudança. Passavam a ver muitas das ditas facilidades da vida moderna como um estorvo, servindo apenas para aumentar a própria dependência – fosse de tecnologias (telefone celular ou internet, por exemplo), pessoas (empregados domésticos, prestadores de serviços) ou instituições (empresas de todos os tipos). “Maximizar o controle sobre a própria vida”, para usar a expressão de dois estudiosos do tema (Barton e Rogers, 1980, p. 28), poderia ser o lema dessas pessoas.




    Um terceiro grupo, mais radical, saía das cidades rumo às zonas rurais. Em lugares nos quais as “necessidades” e as perturbações eram menores, dedicavam-se a atividades de subsistência e dispensavam parte dos aparatos tecnológicos comuns nos centros urbanos. Adotavam uma frugalidade mais severa e um estilo de vida menos nocivo ao meio ambiente, não raro formando comunidades autossuficientes com outros adeptos da mesma visão de mundo. Eram o que alguns pesquisadores chamavam de “simplifiers éticos”, pessoas nas quais as motivações pessoais se misturavam àquelas de cunho coletivo – notadamente o meio ambiente e a justiça social.




    O que estava por trás das diferentes formas de abraçar a simplicidade eram os objetivos, os valores e as possibilidades de cada um. Aderentes mais superficiais, como os “acidentais”, até gostariam de manter ou aumentar seu padrão de vida, mas, dado o sacrifício envolvido – trabalho excessivo, estresse etc. –, optavam pela redução. Fugiam de passeios no shopping, dos catálogos de compra e dos encontros com amigos mais consumistas, a fim de não despertar aspirações materiais adormecidas ou submeter suas escolhas a testes severos de convicção. Disciplinavam os desejos, para assim exercer a autonomia que o estilo de vida mais austero lhes havia concedido.




    Os demais já não se viam imersos nesses dilemas. Pelo contrário. Reduzir – a quantidade de coisas que se tem e das quais se depende, a necessidade de trabalho, as preocupações – seria quase uma obra de “higiene mental”, uma forma de libertar mente e espírito, na busca por maneiras de autorrealização diferentes daquelas nas quais a maior parte das pessoas costuma ser socializada. Havia, por trás, uma filosofia de vida a impulsioná-los, não raro calcada em alguma religião – ou qualquer visão de mundo mística – e nos preceitos ambientais mais profundos.




    Comum a todos, havia a possibilidade de escolher. A simplificação era um fenômeno de classe média e alta, de pessoas com bom nível educacional e financeiro que, em algum momento, se dispunham a abrir mão de certos confortos da vida moderna em nome de outros tipos de satisfação, menos palpáveis e dificilmente compráveis com dinheiro, mas fortemente dependentes de tempo livre. Com essa operação, afastavam-se do estilo de vida esperado para pessoas de sua origem social, é verdade, o que lhes emprestava uma certa aura alternativa, rebelde – mas se mantinham em condições de, a qualquer momento, reingressar nos trilhos do establishment.




    Daí a dificuldade de tratar a simplicidade voluntária como um movimento. Ainda que houvesse um rótulo comum identificando seus adeptos e seus perfis se assemelhassem; que as motivações, embora variadas, não contassem mais de meia dúzia; e que, com a internet, canais de comunicação acabassem sendo criados para colocá-los em contato uns com os outros (como veremos no próximo capítulo), não havia um núcleo, uma bandeira, um projeto comum fortemente articulado. Havia pessoas e suas famílias, para usar a frase célebre de Margaret Thatcher. E, de modo irônico, o mesmo establishment do qual pretendiam se distanciar era o que lhes havia permitido a iniciativa que tomavam, pois não havia simplificação entre os pobres e os incultos.




    A simplicidade, quem diria, tinha um quê de paradoxal – e isso seus críticos não perdoariam jamais.
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